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Recurso n. 49.0000.2023.005172-8/SCA-PTU.
Recorrente:
Advogados: André Mansur Brandão OAB/MG 87.242 e outros. 
Recorrido: Conselho Seccional da OAB/Minas Gerais.
Relator: Conselheiro Federal Ricardo Souza Pereira (MS).

RELATORIO

Cuida-se de recurso interposto pelo advogado , em face de
acórdão unânime Conselho Seccional da OAB/Minas Gerais \  que negou provimento ao recurso por ele 
interposto e manteve a condenação disciplinar imposta pelo Tribunal de Ética e Disciplina da OAB, à 
sanção disciplinar de censura, por infração ao artigo 39 do Código de Ética e Disciplina da OAB.

Eis a ementa:

TA/DEF/DO DE PDBE/C7DTDE EM M7E m  EVTEEAET EDBE/C7DTDE EIE)DEETDT. 
G4EE4C40 DE CETEATEE. MEECTATTE/ZTÇMD DT TDFDG4CE4. FZDETÇMD DD TET 39 
DD CDD/DD DE É7YG4 E D/EC7EE/A  ̂DT DTE. CDADD7T 77EETCTDT AD EVC/ED /FDD  
TET 3  ̂DD ETDTE. EEAT DE CEAEDET, CDATEE//DT EMTDFEE/EAC/T, EDE DE/C/D 
EEEEEF4DD, EEM EED/E/ED ADE TEEEA/TA/EATDE DD EECDEEEA/E M4A//DT. 
INOVAÇÃO RECURSAL. RECURSO NÃO PROVIDO. A publicidade profissional do advogado 

camber /M/õ/VMaEvo e ükve e .yoAnedhak, Mõo

e /MercoMEZ/za/" a oüZyocacZa, /?oZ.y, e/M (/e.yaco/'(/o co/M o.y eEco-
(/Z.yciipZZMa/'e& vZoZa a regm arEgo 39 Có(/Zgo ak ÉEca e DZ.ycZpZZMa db DTE e
amolda-se àquela tipificada no inciso IV do art. 34 do ET DTE. D juízo ad quem não pode 
coMZ/ece/" ak /MaZgmük ò época dh ^.yc ck coMZ/ccZ/MCM̂o .yoA qprccZa^ão dh
ZM.ŷ aMcZa yMZgackm ck pn/McZro graw, Mão 7ÕZ ZcvoM̂ oão pcZo por^c OM̂c.y ãã proZo^ão ãé ãécZ.yão. 
É grwc o orãé/M p/"occ.y.yMaZ ^omo ãl^.yo o cZ/o/Moãã ZMOvô ão /"ccM/".yaZ. ZE/"occ.y.yo DZ.ycZpZZMO/' M. 
2.979/2976, EcZ. Co».y. TZc% EorAô yo ãé Mô o.y, 2̂  ̂ /w/VMa ão D/gão EjpccZoZ ãã DTE/MD, 
yWga/MCM̂o C/M 28/97/292.̂ .

Em suas razões^, alega preliminares de nulidade processual, quais sejam, ausência de 
fundamentação da decisão condenatória, cerceamento de defesa em razão do indeferimento do pedido de 
retirada de pauta, inépcia da representação, ausência de data do protocolo da representação e demais 
requisitos à sua admissibilidade, bem como ausência de intimação pessoal para as razões finais. Quanto 
ao mérito, alega atipicidade da conduta, pois o Provimento n. 205/2021 afastou a conduta do rol das 
condutas passíveis de configurar inlfação ética.

Acórdão às fls. 391/397 dos autos digitais. 
^Recurso às fls. 440/470 dos autos digitais.
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Em vista de se tratar de proeesso diseiplinar no qual houve a imposição da sanção 
diseiplinar de eensura, o juizo de admissibilidade foi eonvertido em diligêneia, oportunizando-se ao 
advogado se manifestar sobre interesse na eelebração de TAC, transeorrendo o prazo sem manifestação.

É o relatório. Passo ao voto.

VOTO

O presente reeurso é tempestivo e restam atendidas as formalidades legais do artigo 75 do 
Estatuto da Advoeaeia e da OAB, razão pela qual dele conheço.

Não há preserição a ser deelarada e não se verifiea a neeessidade de manifestação sobre 
matérias de ordem públiea, ainda que de ofíeio, razão pela qual passa-se ao exame do mérito.

Nesse ponto, a hipótese é de provimento.

De fato, trata-se de proeesso diseiplinar instaurado por meio de denúncia anônima.

Do que eonsta dos autos, o proeesso diseiplinar foi inieiado em razão de ofíeio enviado 
pelo Presidente do Tribunal de Étiea e Diseiplina da OAB/São Paulo, em 26/10/2015, ao Presidente do 
Tribunal de Étiea e Diseiplina da OAB/Minas Gerais, notieiando suposta eonduta antiétiea do advogado 
reeorrente, eonsistente em eventual publieidade imoderada.

Contudo, não há qualquer descrição tática delimitando o objeto de apuração, seja pelo 
ofício encaminhado pelo Presidente do Tribunal de Ética e Disciplina da OAB/São Paulo, seja pela 
decisão do Presidente da Comissão de Ética e Disciplina da OAB/Minas Gerais, tratando-se, 
efetivamente, de imputação genérica.

Ademais, não há nos autos qualquer informação a respeito da origem dos documentos de 
fís. 09/16 dos autos digitais, se decorrentes de diligências realizadas pelo próprio Presidente do Tribunal 
de Ética e Disciplina da OAB/São Paulo, ou se recebidos de terceiros, o que configura denúncia anônima, 
já que não se pode identificar a origem do objeto da imputação disciplinar.

De fato, já se reconheceu, neste Conselho Federal da OAB, inclusive nesta Turma, que se 
reveste de natureza de denúncia anônima a instauração de processo disciplinar sem o detalhamento das 
diligências realizadas e sem a delimitação das condutas apuradas, senão vejamos:

Taw/o. ao ĝ wa/ .ye úeve a/Mp/a cogM/^ão, úlevo/veMÚo-.ye à m.ŷ dMc/a .y p̂eno/"
ôdd.y a.y .yw.ycfYadd.y e Mo /7/"oce.y.yo. DeMWMc/a aMOM//Ma. Pedd̂ ão. j?ecM/".yo

/7/"ov/do. /) O P/eMO dd 5'egMMdd Cd/Mara dle.ŷ e CoM.ye/Ao Tedlera/ dd 6M.B eM̂ ê dZ/MeM̂ o de
ĝ wâ dd o acórddo recorr/dd Mdo ̂ dr WMdM//Me, o /"ecM/".yo Td^dddd Mo ardgo dd E.ŷ â ŵ o dd 

Tdyocac/a e dd 6M.B deverd .yer add;/ddd co/M a/Mp/a cogM/^do, devo/veMdd-.ye d m.ŷ dMc/a 
superior todas as questões suscitadas e discutidas no processo. 2) A Constituição Federal, em seu
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artigo 5" inciso IV, assegura a todos a livre manifestação do pensamento, vedando o 
anonimato. Referida norma constitucional encontrava-se reproduzida no artigo 51 do Código de 
Ética e Disciplina da OAB anterior, e, atualmente, regulada pelo artigo 55, §2", do Código de 
Ética da OAB, dispondo que não se constitui em prova idônea aquela que tiver por origem 
exclusivamente a denúncia anônima. 3) No caso dos autos, o processo disciplinar foi instaurado 
de ofício, em decorrência de petição apócrifa com cópia de cartão de visita contendo endereço 
do escritório de advogado, noticiando os fatos sem elementos mínimos para permitir o exercício 
do contraditório. E a autoridade da OAB, ao receber referida documentação, não realizou 
qualquer diligência no sentido de apurar melhor os fatos antes de notificar o advogado para a 
defesa prévia, não permitindo concluir que referida publicidade teria sido por ele 
confeccionada, circunstâncias que ensejariam, na origem, a não instauração do processo 
disciplinar, ou, antes, a realização de diligências para apurar melhor os fatos a serem 
submetidos à esfera disciplinar da OAB. 4) Recurso provido, para julgar improcedente a

Mo a/"̂ . 92 GemZ, e/M Jü/" ao /"ecwr̂ yo,
vô o /̂"â yíZ/a, 7,̂  ak ak 2022. Marma MoOa Gaak/Aa,
5'o/aMgev4/)arec/J<3 Jü5'//va, a. M. 966, 26.70.2022,/?.

EME7V7M TV! 026/2022/$'C/4-5'7T7! 7?ecM/".yo ao CoM.ye/Ao FeakraZ ü&o CM& yárOgo 76, cqpŵ , <76 
E.ŷ â M̂o ü&o v4(7yocacZa e ü&3 CM.B. yácórü&õo do CoM.yeZZ/o 5"eccZoMaZ do 7M8/MZMa.y
Gerais. Revisão de processo disciplinar. Art. 73,  ̂ 6° EAOAB c/c art. 68 CED. Denúncia 
anônima. Vedação. Recurso provido. 1) A Constituição Federal, em seu artigo 5" inciso IV, 
assegura a todos a livre manifestação do pensamento, vedando o anonimato. Referida norma 
constitucional encontrava-se reproduzida no artigo 51 do Código de Ética e Disciplina da OAB 
anterior, e, atualmente, está regulada pelo artigo 55, § 2" do Código de Ética e Disciplina da 
OAB, a qual dispõe que não se constitui em prova idônea aquela que tiver por origem 
exclusivamente a denúncia anônima. 2) No caso dos autos, o processo disciplinar foi instaurado 
de ofício, por Presidente de Subseção da OAB, ao fundamento de que recebeu diversas 
denúncias de outros advogados imputando aos advogados ora recorrentes a prática de diversos 
atos de angariação de causas por meio de publicidade irregular e, embora tenha declinado o 
Presidente da Subseção que houve a apuração, não constam dos autos documentos ou 
elementos relativos às diligências eventualmente instauradas, apenas a relação de processos 
judiciais patrocinados pelos advogados, retirada do site do Tribunal de Justiça do Estado de 
Minas Gerais, bem como um panfleto apócrifo, sem identificação ou menção aos advogados, 
não permitindo concluir que fora por eles confeccionado, circunstâncias que ensejariam, na 
origem, a não instauração de processo disciplinar. 3) Recurso provido, para deferir a revisão do 
/?/"oce.y.yo dZ.ycZpZZMa/' M. 9777^207  ̂e aZZywZga/" Z/MprocedeMZe a repre.yeMZâ ão, deZe/VMZMaMdo-.ye o 
argrwZva/MeMZo do.y awZo& yácórdõo.' M\yZo.y, /"eZaZado.y e dZ.ycM0do.y o.y awZo.y do /?/"oce.y.yo e/M 
/"̂ /"áMcZa, acordd/M o.y do 5'egMMdo Tw/wa do 5'egMMdo Cd/Mara dd CoM.yeZZ/o T̂ ederaZ dd
Orde/M do.y v4dyogadd.y dd .Bra.yZZ, od ŷe/rado o exZgZdd Mo arZ. 92 dd 7?eg«Za/MeMZo GeraZ,
/?o/" MMaMZ/MZddde, e/M dd/" /?/"ovZ/MeMZo ao /"ecM/".yo, Mo.y Ze/?Mo.y do voZo do T̂ eZaZor. 7/M/?edZdd de 
voZa/" o 7?̂ /"e.yeMZaMZe dd (%4Ã/MZMa.y Ge/"aZ& .Bra.yZZZa, 77 de /Mar̂ o de 2026. E/Me/".yoM 7vMZ.y 
DeZgado Go/Me.y, f/"e.yZdeMZe. Ãw/z v4MgM.yZo 7?eZ.y de Xzevedd CowZZMdo, T̂ eZaZor. (DEGAB, a. 6, M. 
707 ,̂ 06.0^.2026,/?. 76̂ .

No caso dos autos, efetivamente, eomo dito, não é possivel identifiear a origem dos 
doeumentos que ensejaram a instauração do proeesso diseiplinar, nem mesmo a data em que fora autuado 
o proeesso inieialmente perante o Tribunal de Étiea e Diseiplina da OAB/São Paulo, resultando nitido 
prejuizo ao exercício da defesa e do contraditório, porquanto os únicos documentos que instruem os autos 
são cópias de páginas de site de internet, sem a devida análise de sua implicação no regime ético- 
disciplinar da OAB.
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Assim, pela ordem de prejudieialidade, é o easo de se aeolher a preliminar de denúneia 
anônima, determinando o arquivamento deste proeesso diseiplinar. E, em razão do aeolhimento da 
preliminar, tenho por prejudieada a análise das demais teses reeursais defensivas, reservando sua análise 
easo reste veneido na preliminar ora aeolhida.

Ante o exposto, eonheço do reeurso interposto e, no mérito, dou-lhe provimento, para 
determinar o arquivamento do proeesso diseiplinar, em razão de ter sido instaurado eom base em 
denúneia anônima.

Brasilia, 29 de julho de 2024.

Ricardo Souza Pereira
Relator

(Assinado digitalmente)

PROPOSTA DE EMENTA

Reeurso ao Conselho Federal da OAB. Denúneia anônima. Vedação. Reeurso provido. 1) A Constituição 
Federal, em seu artigo 5°, ineiso IV, assegura a todos a livre manifestação do pensamento, vedando o 
anonimato. Referida norma eonstitueional eneontrava-se reproduzida no artigo 51 do Código de Étiea e 
Diseiplina da OAB anterior, e, atualmente, está regulada pelo artigo 55, § 2°, do Código de Étiea e 
Diseiplina da OAB, a qual dispõe que não se eonstitui em prova idônea aquela que tiver por origem 
exelusivamente a denúneia anônima. 2) No caso dos autos, o processo disciplinar foi instaurado de 
ofício, com base em cópias de páginas de site de internet, sem informações a respeito de eventuais 
diligências realizadas e da origem dos documentos, constituindo-se situação de instauração de processo 
disciplinar em decorrência de denúncia anônima, restando prejudicado o exercício do contraditório e da 
ampla defesa. 3) Recurso provido, para determinar o arquivamento do processo disciplinar.
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Recurso n. 49.0000.2023.005172-8/SCA-PTU.
Recorrente:
Advogados: André Mansur Brandão OAB/MG 87.242 e outros. 
Recorrido: Conselho Seccional da OAB/Minas Gerais.
Relator: Conselheiro Federal Ricardo Souza Pereira (MS).

Ementa n. 195/2024/SCA-PTU. Recurso ao Conselho Federal da OAB. 
Denúncia anônima. Vedação. Recurso provido. 1) A Constituição Federal, em 
seu artigo 5°, inciso IV, assegura a todos a livre manifestação do pensamento, 
vedando o anonimato. Referida norma constitucional encontrava-se reproduzida 
no artigo 51 do Código de Ética e Disciplina da OAB anterior, e, atualmente, 
está regulada pelo artigo 55, § 2°, do Código de Ética e Disciplina da OAB, a 
qual dispõe que não se constitui em prova idônea aquela que tiver por origem 
exclusivamente a denúncia anônima. 2) No caso dos autos, o processo disciplinar 
foi instaurado de oficio, com base em cópias de páginas de site de internet, sem 
informações a respeito de eventuais diligências realizadas e da origem dos 
documentos, constituindo-se situação de instauração de processo disciplinar em 
decorrência de denúncia anônima, restando prejudicado o exercício do 
contraditório e da ampla defesa. 3) Recurso provido, para determinar o 
arquivamento do processo disciplinar.

Acórdão: Vistos, relatados e discutidos os autos do processo em referência, acordam os 
membros da Primeira Turma da Segunda Câmara do Conselho Federal da Ordem dos 
Advogados do Brasil, observado o quorum exigido no art. 92 do Regulamento Geral, por 
unanimidade, em dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.

Brasília, 2 de setembro de 2024.

Renato da Costa Figueira
Presidente em exercício 
(Assinado digitalmente)

Ricardo Souza Pereira
Relator

(Assinado digitalmente)

8782-2691-46
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9 k %I Documento(s) assinado(s) eletrônicamente, conforme horário oficial de Brasília, mediante o emprego de certificado digital
emitido no âmbito da ICP-Brasil, com fundamento no art. 6°, caput, do Decreto n° 8539, de 8 de outubro de 2015.

ID#8782269 Acórdão - pags. 1-1

Documento assinado eletronicamente por RICARDO SOUZA PEREIRA, em 05/09/2024, às 17:39. RENATO DA COSTA
FIGUEIRA, em 19/09/2024, às 19:00. A autenticidade deste documento pode ser verificada no site
https://validador.oab.org.br, informando o código 8782-2691-46.



167“ Sessão Virtual Extraordinária da Primeira Turma da Segunda Câmara 
Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil

Incluído na pauta de: 2 de setembro de 2024.

Ref.: Recurso n. 49.0000.2023.005172-8/SCA-PTU.
Recorrente: A M B
Advogados: André Mansur Brandão OAB/MG 87.242 e outros.
Recorrido: Conselho Seccional da OAB/Minas Gerais.
Relator: Conselheiro Federal Ricardo Souza Pereira (MS).

Presidente da Sessão: Conselheiro Federal Renato da Costa Figueira (RS).
Secretário da Sessão: Conselheiro Federal Stalyn Paniago Pereira (MT).

CERTIDÃO

Certifico que a Primeira Turma da Segunda Câmara, ao apreciar o 
processo em referência, em sessão realizada no dia 02/09/2024, proferiu a seguinte 
decisão, conforme extrato da minuta da ata: “Após a leitura do relatório e do voto, foi 
concedida a palavra ao advogado do Recorrente, Bruno Coutinho de Oliveira, OAB/MG 
99.744, para realização de sustentação oral por videoconferência, que se absteve. Não 
havendo manifestações, decidiu a Primeira Turma da Segunda Câmara, observado o 
quorum exigido no art. 92 do Regulamento Geral, por unanimidade, dar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Relator, registrada a abstenção da Conselheira Marina 
Motta Benevides Gadelha (PB).”.

Brasília, 3 de setembro de 2024.

Raffaella Zaccariui Barbosa
Analista Jurídica -  Primeira Turma/SCA 

(Assinado digitalmente)

Laura Yuudara Lius Feruaudes
Coordenadora da Segunda Câmara 

(Assinado digi talmente)

8820-2870-4E
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ID#8820287 Certidão de julgamento - pags. 1 -1

Documento assinado eletronicamente por RAFFAELLA ZACCARINI BARBOSA, em 09/09/2024, às 16:32. LAURA
YNNDARA NEVES LINS FERNANDES, em 09/09/2024, às 17:08. A autenticidade deste documento pode ser verificada no
site https://validador.oab.org.br, informando o código 8820-2870-4E.
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Ref.; Recurso n. 49.0000.2023.005172-8/SCA-PTU.

CERTIDAO DE DISPQNIBILIZACAQ/PUBLICACAO DE ACQRDAQ

Certifico que a Ementa n. 195/2024/SCA-PTU do acórdão de 02/09/2024 
foi disponibilizada no Diário Eletrônico da OAB do dia 23/09/2024, p. 26, com 
publicação no dia 24/09/2024, cf documento juntado a seguir.

Brasilia, 23 de setembro de 2024.

Raffaella Zaccarini Barbosa
Analista Jurídica -  Primeira Turma/SCA 

(Assinado digitalmente)

8942-864A-BB
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ID#8942864 Certidão de disponibilização de acórdão - pags. 1-2

Documento assinado eletronicamente por RAFFAELLA ZACCARINI BARBOSA, em 24/09/2024, às 10:28. A autenticidade
deste documento pode ser verificada no site https://validador.oab.org.br, informando o código 8942-864A-BB.



DIÁRIO ELETRÔNICO
Ordem dos Advogados do Brasil

Ano VI 1444 | Rcgiinda-toira, 23 de s.eteinbro de 2024 | Página: 26

Kstatuto da Advocacia e da OAB (Lei n. íí.906/94): “Art. 69. § 2" No caso de atos. notificações e decisões divulgados por meio do Diário Eletrônico da
Ordem dos Advogados do Brasil, o prazo terá início no primeiro dia útil seguinte à publicação, assim considerada o primeiro dia útil seguinte ao da 
disponibilização da informação no Diário.”

________________________CONSELHO FEDERAL________________________
Distrito Federal, data da disponibilização: 23/09/2024

PRIMEIRA TURIVIA DA SEGUNDA CÂMARA 

ACÓRDÃO

Recurso n. 49.0000.2023.005172-8/SCA-PTU.

Recorrente; A.M.B. (Advogados; André Mansur Brandão OAB/MG 87.242 e outros). Recorrido; Conselho 
Seccional da OAB/Minas Gerais. Relator; Conselheiro Federa! Ricardo Souza Pereira (MS). EMENTA N. 
195/2024/SCA-PTU. Recurso ao Conselho Federal da OAB. Denúncia anônima. Vedação. Recurso provido. 
1) A Constituição Federal, em seu artigo 5®, inciso IV, assegura a todos a livre manifestação do pensamento, 
vedando o anonimato. Referida norma constitucional encontrava-se reproduzida no artigo 51 do Código de 
Ética e Disciplina da OAB anterior, e, atualmente, está regulada pelo artigo 55, § 2°, do Código de Ética e 
Disciplina da OAB, a qual dispõe que não se constitui em prova idônea aquela que tiver por origem 
exclusivamente a denúncia anônima. 2) No caso dos autos, o processo disciplinar foi instaurado de ofício, 
com base em cópias de páginas de site de internet, sem informações a respeito de eventuais diligências 
realizadas e da origem dos documentos, constituindo-se situação de instauração de processo disciplinar em 
decorrência de denúncia anônima, restando prejudicado o exercício do contraditório e da ampla defesa. 3) 
Recurso provido, para determinar o arquivamento do processo disciplinar. Acórdão; Vistos, relatados e 
discutidos os autos do processo em referência, acordam os membros da Primeira Turma da Segunda Câmara 
do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, observado o quorum exigido no art. 92 do 
Regulamento Geral, por unanimidade, em dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. 
Brasília, 2 de setembro de 2024, Renato da Costa Figueira, Presidente em exercício. Ricardo Souza Pereira, 
Relator.

8942-864A-BB
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